
diário oficial Nº 35.780  177Sexta-feira, 12 DE ABRIL DE 2024

saj: 09.2024.00001308-5, que se encontra à disposição na sede da 1ª 
Promotoria de justiça Militar estadual, situada na avenida 16 de Novembro, 
n.º 50, anexo ii do Ministério Público, bairro da cidade velha, ceP. 66.023-
090, nesta cidade de belém-Pa.
data da instauração: 08/04/2024.
objeto: Planejar, organizar, realizar e acompanhar visitas e efetivar diligên-
cias no 29º batalhão da Polícia Militar durante o ano de 2024.
Promotor de justiça: gilberto valeNte MartiNs.

Protocolo: 1061449
extrato da Recomendação nº 004/2024- MP/1ºPJ/MA/Pc/Hu
Referente ao SAJ 09.2024.00000714-0 - MP/1ºPJ/MA/Pc/Hu
o MiNistÉrio PÚblico do estado do Pará, por meio do seu 1° Pro-
Motor de jUstiÇa do Meio aMbieNte e PatriMôNio cUltUral de be-
LÉM, infrafirmado, com amparo jurídico nos artigos 129, incisos II, III e IX, 
225, § 3º, da constituição federal, combinados com os artigos 25, inciso 
iv, alínea “a”, 26, inciso vii, 27, inciso i e ii, da lei n.º 8.625/93, e art. 55, 
parágrafo único, inciso iv, da lei complementar estadual n.º 057/06, torna 
público a recomendação, que se encontra à disposição na Promotoria de 
justiça, na rua ângelo custódio, nº 36 – anexo i – térreo – cidade velha, 
nesta cidade de belém do Pará.
destinatário: ao Município de belém (secretaria Municipal de Meio ambien-
te de belém- seMMa)
recoMeNdar: que no prazo de 60 (sessenta) dias, realize campanhas de 
educação ambiental no bairro da cidade velha – belém/Pa, relacionada a 
boas práticas para se evitar poluição sonora.
belém: 09 de abril de 2024.
Promotor de justiça: benedito wilson correa de sá

Protocolo: 1061454
RESuMo DA PoRtARiA Nº 015/2024 – MP/1ºPJ/MA/Pc/Hu – BEL
o MiNistÉrio PÚblico do estado do Pará, por meio do 1º ProMotor 
de jUstiÇa do Meio aMbieNte, PatriMôNio cUltUral, HabitaÇÃo e Ur-
baNisMo de belÉM, no uso de suas atribuições institucionais e com arrimo 
nos artigos 127 e 129, inciso iii, da constituição federal, art. 27, parágra-
fo único, inciso iv, da lei nº. 8.625/93, da lei complementar estadual nº 
057/06, resolução cNMP nº 174 de 04 de julho de 2017 e resolução nº 007 
de 06 de junho de 2019, do colégio de Procuradores de justiça-MP/Pa, e de-
mais disposições aplicáveis, resolve tornar público a instauração do Procedi-
mento administrativo nº 09.2024.00003307-7- MP/1ºPj/Ma/Pc/HU-bel, que 
se encontra à disposição na Promotoria de justiça de Meio ambiente, Patrimô-
nio cultural, Habitação e Urbanismo de belém, sito na rua ângelo custódio, 
nº 36, bairro da cidade velha, nesta cidade de belém do Pará.
data da instauração: 09/042024
Objeto: Acompanhamento das medidas de combate aos incêndios florestais 
no aumento da temperatura climáticas a serem realizadas pela secretaria 
de estado de Meio ambiente e sustentabilidade, secretaria de segurança 
Pública e defesa social e corpo de bombeiros Militar do estado do Pará.
beNedito WilsoN corrêa de sá: Promotor de justiça

Protocolo: 1061457
EDitAL 23/2024-cSMP
o coNselHo sUPerior do MiNistÉrio PÚblico do estado do Pará, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 62 e 63 da lei 
federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (lei orgânica Nacional do 
Ministério Público), combinados com o art. 88, §§ 1º, 2º, e art. 98, caput, 
da lei complementar estadual n.º 057, de 6 de julho de 2006 (lei orgâni-
ca do Ministério Público do estado do Pará), e
coNsideraNdo a edição da lei complementar n.º 123, de 27/06/2019, 
publicada no doe de 28/06/2019, que altera dispositivos da lce n.º 
057/2006 e acrescentou o § 6º ao art. 98: “a remoção voluntária dar-se-á 
unicamente pelo critério de antiguidade”;
faZ saber aos Promotores de justiça de 2ª entrância que se encontra 
aberta, pelo prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste edital 
no Diário Oficial do Estado, nos termos do art. 41 do Regimento Interno 
do csMP[1], a inscrição para provimento do cargo abaixo descrito, por 
reMoÇÃo, cujo pedido deverá ser apresentado pelo interessado por meio 
do sistema gedoc.

cARGo
2º Pj cÍvel de redeNÇÃo

belém-Pa, 11 de abril de 2024.
cÉsar becHara Nader Mattar jÚNior
Procurador-geral de justiça
Presidente do conselho superior
EDitAL 24/2024-cSMP
o coNselHo sUPerior do MiNistÉrio PÚblico do estado do Pará, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 62 e 63 da lei 
federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (lei orgânica Nacional do 
Ministério Público), combinados com o art. 88, §§ 1º, 2º, e art. 98, caput, 
da lei complementar estadual n.º 057, de 6 de julho de 2006 (lei orgâni-
ca do Ministério Público do estado do Pará), e
coNsideraNdo a edição da lei complementar n.º 123, de 27/06/2019, 
publicada no doe de 28/06/2019, que altera dispositivos da lce n.º 
057/2006 e acrescentou o § 6º ao art. 98: “a remoção voluntária dar-se-á 
unicamente pelo critério de antiguidade”;
faZ saber aos Promotores de justiça de 2ª entrância que se encontra 
aberta, pelo prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste edital 
no Diário Oficial do Estado, nos termos do art. 41 do Regimento Interno 
do csMP[1], a inscrição para provimento do cargo abaixo descrito, por 
reMoÇÃo, cujo pedido deverá ser apresentado pelo interessado por meio 
do sistema gedoc.

cARGo
2º Pj criMiNal de saNta iZabel do Pará

belém-Pa, 11 de abril de 2024.
cÉsar becHara Nader Mattar jÚNior
Procurador-geral de justiça
Presidente do conselho superior
EDitAL 25/2024-cSMP
o coNselHo sUPerior do MiNistÉrio PÚblico do estado do Pará, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 62 e 63 da lei 
federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (lei orgânica Nacional do 
Ministério Público), combinados com o art. 88, §§ 1º, 2º, e art. 98, caput, 
da lei complementar estadual n.º 057, de 6 de julho de 2006 (lei orgâni-
ca do Ministério Público do estado do Pará), e
coNsideraNdo a edição da lei complementar n.º 123, de 27/06/2019, 
publicada no doe de 28/06/2019, que altera dispositivos da lce n.º 
057/2006 e acrescentou o § 6º ao art. 98: “a remoção voluntária dar-se-á 
unicamente pelo critério de antiguidade”;
faZ saber aos Promotores de justiça de 2ª entrância que se encontra 
aberta, pelo prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste edital 
no Diário Oficial do Estado, nos termos do art. 41 do Regimento Interno 
do csMP[1], a inscrição para provimento do cargo abaixo descrito, por 
reMoÇÃo, cujo pedido deverá ser apresentado pelo interessado por meio 
do sistema gedoc.

cARGo
1º Pj de saliNÓPolis

belém-Pa, 11 de abril de 2024.
cÉsar becHara Nader Mattar jÚNior
Procurador-geral de justiça
Presidente do conselho superior
EDitAL 26/2024-cSMP
o coNselHo sUPerior do MiNistÉrio PÚblico do estado do Pará, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 62 e 63 da lei 
federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (lei orgânica Nacional do 
Ministério Público), combinados com o art. 88, §§ 1º, 2º, e art. 98, caput, 
da lei complementar estadual n.º 057, de 6 de julho de 2006 (lei orgâni-
ca do Ministério Público do estado do Pará), e
coNsideraNdo a edição da lei complementar n.º 123, de 27/06/2019, 
publicada no doe de 28/06/2019, que altera dispositivos da lce n.º 
057/2006 e acrescentou o § 6º ao art. 98: “a remoção voluntária dar-se-á 
unicamente pelo critério de antiguidade”;
faZ saber aos Promotores de justiça de 2ª entrância que se encontra 
aberta, pelo prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste edital 
no Diário Oficial do Estado, nos termos do art. 41 do Regimento Interno 
do csMP[1], a inscrição para provimento do cargo abaixo descrito, por 
reMoÇÃo, cujo pedido deverá ser apresentado pelo interessado por meio 
do sistema gedoc.

cARGo
5º Pj criMiNal de redeNÇÃo

belém-Pa, 11 de abril de 2024.
cÉsar becHara Nader Mattar jÚNior
Procurador-geral de justiça
Presidente do conselho superior
EDitAL 27/2024-cSMP
o coNselHo sUPerior do MiNistÉrio PÚblico do estado do Pará, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 62 e 63 da lei 
federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (lei orgânica Nacional do 
Ministério Público), combinados com o art. 88, §§ 1º, 2º, e art. 98, caput, 
da lei complementar estadual n.º 057, de 6 de julho de 2006 (lei orgâni-
ca do Ministério Público do estado do Pará), e
coNsideraNdo a edição da lei complementar n.º 123, de 27/06/2019, 
publicada no doe de 28/06/2019, que altera dispositivos da lce n.º 
057/2006 e acrescentou o § 6º ao art. 98: “a remoção voluntária dar-se-á 
unicamente pelo critério de antiguidade”;
faZ saber aos Promotores de justiça de 2ª entrância que se encontra 
aberta, pelo prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste edital 
no Diário Oficial do Estado, nos termos do art. 41 do Regimento Interno 
do csMP[1], a inscrição para provimento do cargo abaixo descrito, por 
reMoÇÃo, cujo pedido deverá ser apresentado pelo interessado por meio 
do sistema gedoc.

cARGo
6º Pj de direitos coNstitUcioNais fUNdaMeNtais e aÇÕes coNstitUcioNais, faZeNda PÚblica, faMÍlia e 

sUcessÃo de Marabá

belém-Pa, 11 de abril de 2024.
cÉsar becHara Nader Mattar jÚNior
Procurador-geral de justiça
Presidente do conselho superior
EDitAL 28/2024-cSMP
o coNselHo sUPerior do MiNistÉrio PÚblico do estado do Pará, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 62 e 63 da lei 
federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (lei orgânica Nacional do 
Ministério Público), combinados com o art. 88, §§ 1º, 2º, e art. 98, caput, 
da lei complementar estadual n.º 057, de 6 de julho de 2006 (lei orgâni-
ca do Ministério Público do estado do Pará), e
coNsideraNdo a edição da lei complementar n.º 123, de 27/06/2019, 
publicada no doe de 28/06/2019, que altera dispositivos da lce n.º 
057/2006 e acrescentou o § 6º ao art. 98: “a remoção voluntária dar-se-á 
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